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MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 186/2005
de 16 de Fevereiro

Considerando que, nos termos do disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, as entidades obri-
gadas a constituir reservas de petróleo podem ser auto-
rizadas, por motivos de força maior, a substituir total
ou parcialmente a obrigação de manutenção de reservas
próprias pelo pagamento à EGREP — Entidade Ges-
tora de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolífe-
ros, E. P. E., do montante correspondente;

Considerando que a ACG — Distribuição e Comércio
de Gás, L.da, requereu essa autorização alegando, para
o efeito, falta de capacidade disponível própria e para
aluguer de armazenagem em território nacional e infor-
mando, simultaneamente, encontrarem-se em curso dili-
gências para passar a dispor de armazenagem própria
no prazo de três anos:

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do
Desenvolvimento Económico, o seguinte:

1.o É autorizada a ACG — Distribuição e Comércio
de Gás, L.da, a efectuar a totalidade das reservas de
petróleo a que se encontra legalmente obrigada na
EGREP — Entidade Gestora de Reservas Estratégicas
de Produtos Petrolíferos, E. P. E., mediante pagamento
do montante correspondente, por não ter disponibili-
dade de capacidade de armazenagem em território
nacional e em virtude de as consultas efectuadas a outras
entidades no sentido de aluguer de tancagem se terem
revelado infrutíferas.

2.o A autorização a que respeita o número anterior
é concedida pelo prazo de 24 meses a contar da data
de publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Eco-
nómico, Manuel Correa de Barros de Lancastre, em 13 de
Janeiro de 2005.

Portaria n.o 187/2005
de 16 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT)
celebrado entre a ARCDP — Associação dos Retalhis-
tas de Carnes do Distrito do Porto e outras e o Sindicato
Nacional dos Trabalhadores do Ramo Alimentar e Simi-
lares, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 41, de 8 de Novembro de 2003, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores representados pelas associações que as outor-
garam.

As organizações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas na área da sua aplicação a
empresas do mesmo sector económico não filiadas nas
associações de empregadores outorgantes e aos traba-
lhadores ao seu serviço das categorias profissionais pre-
vistas na mesma convenção não representados pela asso-
ciação sindical outorgante.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, mais de 77% dos trabalhadores do sector aufe-
rem retribuições inferiores às convencionais, sendo
que 39% auferem retribuições inferiores em mais de
6,5% às da tabela salarial da convenção. São as empresas
com até 10 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
da tabela salarial da convenção.

As retribuições do praticante com 17 anos e do pra-
ticante com menos de 17 anos contempladas na tabela
salarial da convenção são inferiores à retribuição mínima
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição
mínima mensal garantida pode ser objecto de reduções
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições da tabela salarial apenas
são objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquelas.

Por força da outorga da Associação Comercial dos
Concelhos de Ovar e São João da Madeira e da Asso-
ciação Empresarial de Santa Maria da Feira, a con-
venção abrange os concelhos de Ovar, São João da
Madeira e Santa Maria da Feira, do distrito de Aveiro.

Contudo, existindo convenção colectiva celebrada
pela Associação Comercial de Aveiro e outras aplicável
ao sector do comércio de carnes do distrito de Aveiro,
nomeadamente nos concelhos referidos, cuja última por-
taria de extensão foi publicada no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 27, de 22 de Julho de 2003,
a presente extensão não deverá abranger os aludidos
concelhos. Nestas circunstâncias, a presente extensão
abrangerá os distritos do Porto, Viana do Castelo e Bra-
gança e os concelhos de Vila Real, Alijó, Mondim de
Basto, Murça, Ribeira de Pena, Sabrosa e Vila Pouca
de Aguiar, do distrito de Vila Real.

A presente extensão não se aplica a estabelecimentos
qualificados como unidades comerciais de dimensão
relevante, nos termos do Decreto-Lei n.o 218/97, de
20 de Agosto, que sejam abrangidos pelo CCT entre
a APED — Associação Portuguesa de Empresas de Dis-
tribuição e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 33, 32 e 13, de 8 de Setembro de 2000, 29 de Agosto
de 2001 e 8 de Abril de 2004, respectivamente, ou pelas
respectivas portarias de extensão publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 2 e 42, de 15
de Janeiro e 15 de Novembro de 2001.

No entanto, a presente extensão é aplicável a empre-
gadores titulares de estabelecimentos qualificados como
unidades comerciais de dimensão relevante que sejam
filiados nas associações de empregadores subscritoras
da convenção, de modo a abranger os respectivos tra-
balhadores não representados pela associação sindical
outorgante da convenção colectiva.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector, pelo
que se verificam as circunstâncias sociais e económicas
justificativas da extensão.


